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to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho
Nacional da Caça:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 802/90, de 7 de Setembro, o prédio rústico
denominado «Vale Vinagre», com uma área de
360,8286 ha, sito na freguesia de Baleizão, município
de Beja, ficando a mesma com uma área total de
2745,7474 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Em 22 de Maio de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 369/2000

de 23 de Junho

Pela Portaria n.o 474/91, de 3 de Junho, foi conces-
sionada ao Clube de Caçadores de São Braz a zona
de caça associativa da Herdade do Monte Airoso, Rio

Torto e Melindres, processo n.o 590-DGF, situada na
freguesia e município de Portel, com uma área de
976,75 ha, válida até 3 de Junho de 2003.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
outros prédios rústicos à referida zona de caça com uma
área de 28,4745 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Nacio-
nal da Caça e da Conservação da Fauna e o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 178/99, de 13 de Março, vários prédios
rústicos sitos na freguesia e município de Portel, com
uma área de 28,4745 ha, ficando a zona de caça com
a área de 1005,2245 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 25 de
Maio de 2000.

Portaria n.o 370/2000

de 23 de Junho

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o, 20.o,
21.o e 26.o da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o
do Decreto-Lei n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela
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Portaria n.o 722-Z13/92, de 15 de Julho, concessionada
a zona de caça associativa do Pereiro, processo n.o 1016,
à Associação de Caça e Pesca do Pereiro, abrangendo
vário prédios rústicos sitos na freguesia de Quinta de
Pêro Martins, município de Figueira de Castelo Rodrigo,
com uma área de 1534,6875 ha, válida até 5 de Julho
de 2006.

Por força do Acórdão do Tribunal Constitucional
n.o 866/96, de 18 de Dezembro, foi, pela Portaria
n.o 530/97, de 23 de Julho, a sua área reduzida para
1465 ha.

Considerando que, por «acta-declaração» de 4 de
Novembro de 1999, sócios fundadores da Associação
de Caça e Pesca do Pereiro votaram favoravelmente
a «revogação da concessão e extinção da zona de caça
associativa n.o 1016»;

Considerando que na sequência desta deliberação o
presidente da Associação de Caça e Pesca do Pereiro
pediu ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pesca, em 8 de Novembro de 1999, a extinção
da concessão da dita zona de caça;

Considerando que a deliberação da referida «acta-
-declaração», no que respeita à «revogação da concessão
e extinção da ZCA n.o 1016», foi ratificada por una-
nimidade por deliberação dos sócios da referida Asso-
ciação reunidos em assembleia geral de 11 de Março
de 2000, convocada para o efeito em 19 de Fevereiro
de 2000 pelo presidente da mesa da assembleia geral,
eleito para o biénio de 1999-2000 em assembleia geral
de 12 de Dezembro de 1998;

Verificando-se que, a par da deliberação supra-re-
ferida respeitante à «revogação da concessão e extinção
da zona de caça associativa n.o 1016», foi convocada
reunião de assembleia da Associação de Caça e Pesca
do Pereiro para o dia 1 de Abril de 2000, por meio
de convocatória subscrita em 12 de Março de 2000 pelo
presidente da mesa da assembleia eleito por deliberação
de assembleia geral em 5 de Agosto de 1992 para o
biénio de 1992-1993 e cuja ordem de trabalhos previa
designadamente «a apreciação, discussão e deliberação
sobre a posição a tomar com relação à denominada
‘acta-declaração’ e deliberação tomada por alguns asso-
ciados, acerca da ZCA n.o 1016, em 4 de Novembro
de 1999»;

Verificando-se que, pese embora tenha sido delibe-
rado na reunião da assembleia geral de 1 de Abril de
2000 considerar nula a «acta-declaração» referente à
extinção da zona de caça associativa n.o 1016, a assem-
bleia não se pronunciou quanto à ratificação da mesma
«acta-declaração» ocorrida na assembleia de 11 de
Março de 2000;

Verificando-se ainda que o presidente da mesa da
assembleia, subscritor da convocatória para a reunião
de 1 de Abril, deixou de ocupar esse cargo em 17 de
Dezembro de 1994, conforme deliberação tomada nesta
última data em reunião de assembleia geral, passando
a partir de então tal cargo a ser ocupado pelo presidente
da mesa da assembleia geral que subscreveu a convo-
catória para a reunião da assembleia de 11 de Março
de 2000, o qual fez constar em jornal local de 23 de
Março de 2000 a irregularidade da convocatória da reu-
nião da assembleia de 1 de Abril, em virtude de ter
sido subscrita por pessoa sem poderes para o acto;

Considerando, por fim, que a assembleia de 1 de Abril
de 2000 foi convocada em 12 de Março de 2000 por
sócio que havia já sido excluído por deliberação da
assembleia reunida no dia anterior:

Manda o Governo, ao abrigo do disposto na alínea a)
do artigo 85.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de

Agosto, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, extinguir a concessão do
regime cinegético especial atribuída pela Portaria
n.o 722-Z13/92, de 15 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 530/97, de 23 de Julho, à Associação de Caça e
Pesca do Pereiro, processo n.o 1016-DGF.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 30 de
Maio de 2000.

Portaria n.o 371/2000

de 23 de Junho

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 136/96,
de 14 de Agosto, designadamente nos artigos 63.o e 69.o;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É criada, pelo período de seis anos, a zona de
caça social de Cabrela (processo n.o 2280), situada na
freguesia de Cabrela, município de Montemor-o-Novo,
com uma área de 1612,6140 ha, cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A administração desta zona de caça é atribuída
à Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, que
acorda delegar a gestão na Junta de Freguesia de
Cabrela, nos termos do n.o 4 do artigo 25.o da Lei
n.o 30/96, de 27 de Agosto.

3.o A entidade gestora fica obrigada a cumprir e a
fazer cumprir o plano de ordenamento e exploração
cinegético e as disposições legais e regulamentares do
exercício da caça neste tipo de zonas de regime cine-
gético especial.

4.o — 1 — A zona de caça social será obrigatoria-
mente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2, definido
na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça social, nos termos do disposto no artigo 72.o do
Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de policiamento e
fiscalização da caça, ficam submetidos ao regime flo-
restal, devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda
florestal auxiliar dotado de meio de transporte, em
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o As demais regras de funcionamento desta zona
de caça social serão publicadas em edital da Direcção-
-Geral das Florestas.

7.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 30 de
Maio de 2000.


